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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0051741-14.2014.815.2001.
Origem: : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante :  José Messias dos Santos.
Advogada : Pollyana Karla Teixeira Almeida. 
Apelado : Banco Panamericano S/A.
Advogado : Nelson Paschoalotto.

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AU-
SÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
ACERCA DOS FUNDAMENTOS DA SENTEN-
ÇA. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALE-
TICIDADE. EXIGÊNCIA DO ART. 514, INCISO
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  IRRE-
GULARIDADE FORMAL.  FALTA DE PRESSU-
POSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL
DE JUSTIÇA.  APLICAÇÃO DO ART. 557,  CA-
PUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  SE-
GUIMENTO NEGADO.

-  Os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal  divi-
dem-se em intrínsecos e extrínsecos.  Dentre os pri-
meiros, encontram-se requisitos como o cabimento, a
legitimidade, o interesse em recorrer e a inexistência
de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.
Já nos extrínsecos, vê-se a exigência da tempestivida-
de, do preparo e da regularidade formal. A regularida-
de formal diz respeito à própria fundamentação e ao
pedido do manejo recursal, observando-se, aqui, a ne-
cessária presença do princípio da dialeticidade, o qual
exige que, nas razões do apelo, sejam atacados espe-
cificamente os fundamentos da decisão impugnada.

-  Tendo  em  vista  a  existência  de  precedentes  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  demonstrando
jurisprudência dominante no sentido da necessidade
de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
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sentença, sob pena de vê-la mantida (Súmula nº 182
do STJ),  deve-se  negar  seguimento  à  apelação  que
não respeita o princípio da dialeticidade recursal.

Vistos.

Trata-se  de  Apelação  Cível (fls.  80/88) interposta  por José
Messias dos Santos, desafiando sentença proferida pelo juízo da 3ª Vara Cível
da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  Cautelar de  Exibição  de
Documento ajuizada em face do Banco Panamericano S/A.

Na peça  inaugural,  narrou  o  autor  que  celebrou  contrato  de
financiamento com o promovido para aquisição de veículo automotor, porém
não lhe foi entregue cópia do contrato, mesmo após várias tentativas na via
administrativa.

Ao final, pugnou pela procedência do pedido com a condenação
do banco a exibição da avença. 

Devidamente citado, o demandado apresentou contestação (fls.
25/26), alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva, tendo em vista que
os  contratos  de  financiamento  foram  firmados  com  o  Banco  Itaú  S/A,
requerendo, ao final, a extinção do processo sem resolução do mérito.

Réplica impugnatória (fls. 69/76).

Decidindo a querela,  a magistrada de  primeiro grau acolheu a
preliminar de ilegitimidade passiva, extinguindo-se o processo sem resolução
do mérito e condenando o promovente ao pagamento das custas e honorários
sucumbenciais, estes no valor de R$ 1.000,00 (fls. 77/78v).

Irresignado,  o promovente interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
80/88), alegando o desacerto da sentença, porquanto julgou o processo extinto
com resolução do mérito, em virtude da apresentação do contrato, contudo
deixou de condenar o recorrido em honorários advocatícios sucumbenciais.

Em seguida, destaca que é cabível a concessão da gratuidade
judiciária, mesmo no caso de constituição de advogados particulares. Ao final,
pugna  pela  condenação  do  apelado  ao  pagamento  da  verba  honorária
sucumbencial, nos termos do art. 20, §4ºd o CPC, bem como a concessão da
gratuidade.

Contrarrazões apresentadas (fls. 92/101).

A Procuradoria de Justiça, não vislumbrando interesse na causa,
apresentou parecer às fls. 105/108, sem manifestação do mérito.

É o relatório.

DECIDO.
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Preliminarmente,  para  que  o  mérito  da  demanda  possa  ser
analisado,  o  magistrado  deve  averiguar  os  pressupostos  processuais  e  as
condições  da  ação,  os  quais  são  comumente  chamados  de  pressupostos
processuais  de  admissibilidade  do  julgamento  de  mérito,  seja  quando  da
propositura da inicial, seja em sede recursal.

Uma vez  interposto  um recurso,  deve-se,  assim,  observar  os
seus aspectos  formais,  para,  só então,  quando constatada a regularidade da
forma, adentrar-se na análise meritória das impugnações feitas pelo recorrente.

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria  de Andrade Nery, tecendo
comentários ao art. 514 do Código de Processo Civil, destacam que “faltando
um dos requisitos formais da apelação, exigidos pela norma ora comentada,
não  estará  satisfeito  o  pressuposto  de  admissibilidade  e  o  tribunal  não
poderá  conhecer  do  recurso”  (In Código  de  Processo  Civil  comentado  e
legislação  extravagante.  10.  ed.  São  Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,
2008, p. 853).

De acordo com clássica lição doutrinária,  os pressupostos de
admissibilidade recursal dividem-se em intrínsecos e extrínsecos. Dentre os
primeiros,  encontram-se  requisitos  como  o  cabimento,  a  legitimidade,  o
interesse em recorrer e a inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder
de  recorrer.  Já  nos  extrínsecos,  vê-se  a  exigência  da  tempestividade,  do
preparo e da regularidade formal.

A regularidade formal, último dos requisitos a ser analisado, diz
respeito à própria fundamentação e ao pedido do manejo recursal, observando-
se, aqui, a necessária presença do princípio da dialeticidade, o qual exige que,
nas  razões  do  apelo,  sejam  atacados  especificamente  os  fundamentos  da
decisão impugnada.

A respeito do princípio em exame, ensina Nelson Nery Júnior:

“De  acordo  com  este  princípio,  exige-se  que  todo
recurso seja formulado por meio de petição na qual a
parte, não apenas manifeste sua inconformidade com o
ato  judicial  impugnado,  mas,  também  e
necessariamente, indique os motivos de fato e de direito
pelos quais requer o novo julgamento da questão nele
cogitada”.  (Teoria  Geral  dos  Recursos,  4ª  ed.  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. Pág. 314). 

Portanto,  exige-se que o recorrente decline de forma concisa
quais as injustiças ou ilegalidades constantes na decisão que pretende anular
ou modificar, apontando em que consistiu o erro do juiz. 

Na  hipótese  dos  autos,  observa-se  claramente  a  ausência  de
pressuposto de admissibilidade do apelo apresentado pela parte autoral, ante a
verificação  da  manifesta  ausência  de  impugnação  aos  fundamentos  da
sentença.
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Como  relatado,  a  magistrada  de  primeiro  grau  extinguiu  o
processo sem resolução do mérito, por ilegitimidade passiva, nos termos do
art. 267, VI do CPC, condenando, ao final, o promovente ao pagamento de
custas e honorários advocatícios, estes no importe de R$ 1.000,00 (mil reais),
aplicando, ainda, o art. 12 da Lei nº 1.060/1950, por ser a parte sucumbente
beneficiária da gratuidade.

Ocorre que, em apelação, o demandante afirmou que o juízo a
quo julgou  o  processo  extinto  com  resolução  do  mérito,  em  virtude  da
apresentação do contrato, contudo deixou de condenar o recorrido em verba
honorária  sucumbencial.  Ainda,  afirmou  que  é  cabível  a  concessão  da
gratuidade judiciária, mesmo no caso de contratação de advogado particular.

Pois bem, diante do cenário processual acima delineado, não se
requer  maiores  delongas  para  concluir  que,  na  hipótese,  o  apelante  não
impugnou  especificamente  o  fundamento  da  sentença,  restringindo-se  a
colacionar em suas razões argumentos que não rebatem, sequer indiretamente,
a “ratio decidendi”.

Ora, basta  um simples confronto na leitura da sentença e  do
apelo para se verificar o erro do apelante, que não traz argumentos suficientes
a rebater os fundamentos da decisão, razão pela qual a conclusão pela ausência
de pressuposto processual é medida que se impõe.

Não pode o órgão julgador, adstrito às irresignações da parte
quanto  à  sentença  que  lhe  foi  contrária,  revisar  um  julgado,  devidamente
fundamentado, contra o qual não apresenta o insurgente alegações específicas
e com a mínima capacidade de modificá-lo.

Nessa esteira  lógica,  percebe-se que  o  apelante se  distanciou
dos  fundamentos  da  sentença  e,  desta  forma,  deixando de  observar  o
pressuposto  processual  de  admissibilidade  referente  à  regularidade  formal,
infringindo, portanto, o princípio da dialeticidade.

O recurso desprovido de razões recursais impede a fixação dos
limites  da  irresignação,  e  mais,  embaraça  o  direito  da  parte  adversa  em
conhecer  e  contraditar  os  argumentos  expendidos,  afrontando,  assim,  o
princípio  constitucional  da  ampla  defesa  e  do  contraditório.  Logo,  a
argumentação desprovida de conexão com a sentença não permite que o órgão
ad quem exerça seu mister judicante.

Ainda mais firme quanto a esse posicionamento é o Superior
Tribunal de Justiça, conforme se infere do julgado:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA,  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL,  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE  NÃO
CONHECEU DO APELO EXTREMO NA ORIGEM.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INADMISSÍVEL.
PRECEDENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO. 1. Em razão do art. 544, §4º, I, do CPC
e do princípio da dialeticidade, não se pode conhecer
do  agravo  em  recurso  especial  quando  a  parte
agravante  não  refuta,  especificamente,  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo extremo
na origem. Precedente. 2. Agravo regimental a que se
nega  provimento”.  (STJ/AgRg no AREsp  765.349/SP,
Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  19/11/2015,  DJe
27/11/2015).

Assim, como a parte recorrente não se desincumbiu de seu ônus
de impugnar especificamente a decisão vergastada, não há como  conhecer  o
recurso.

Por  fim,  ressalta-se  que  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil,  permite  ao  Relator  negar  seguimento a  recurso,  através  de
decisão monocrática, quando este estiver em confronto com Súmula ou com
Jurisprudência dominante da respectiva Corte, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior, em plena consonância com o princípio constitucional
da razoável duração do processo, à luz do art. 5º, LXXIII, da Constituição da
República.

Ante o exposto, em razão do manifesto desrespeito ao princípio
da dialeticidade recursal,  NEGO SEGUIMENTO  à irresignação apelatória,
prescindindo-se  da  apreciação  do  presente  pelo  Órgão  Colegiado  deste
Tribunal, na forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 3 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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